1562

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

N.? 55 — 6 de Mar¢o de 2003

Resolugao da Assembleia da Republica n.® 18/2003

Aprova o Acordo entre a Republica Portuguesa e a Repiiblica Tuni-
sina sobre Transportes Rodoviarios Internacionais, assinado em
Lisboa em 25 de Outubro de 1994.

A Assembleia da Reptblica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicio, aprovar o Acordo entre a Republica Por-
tuguesa e a Republica Tunisina sobre Transportes Rodo-
viarios Internacionais, assinado em Lisboa em 25 de
Outubro de 1994, cujo texto, nas versdes autenticadas
nas linguas portuguesa, arabe e francesa, ¢ publicado
em anexo.

Aprovada em 19 de Dezembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da Republica, Jodo
Bosco Mota Amaral.

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA TUNISINA
SOBRE TRANSPORTES RODOVIARIOS INTERNACIONAIS

A Republica Portuguesa e a Republica Tunisina,
desejando facilitar os transportes internacionais rodo-
vidrios de pessoas e mercadorias entre os dois paises,
assim como em transito através dos seus territorios, acor-
daram o seguinte:

Campo de aplicacao
Artigo 1.°

As disposi¢oes do presente Acordo aplicam-se aos
transportes rodovidrios de pessoas e mercadorias efec-
tuados por transportadores de uma das Partes Contra-
tantes, por meio de veiculos a eles pertencentes ou por
eles alugados, a partir de um ponto do territorio de
uma das duas Partes Contratantes, com excepcdo dos
transportes visados no artigo 6.° do presente Acordo.

Sejam quais forem as circunstancias, os veiculos deve-
rao estar matriculados numa das Partes Contratantes.

Para efeitos do presente Acordo, o termo «veiculo»
designa qualquer veiculo rodoviério de propulsio meca-
nica destinado ou adaptado quer ao transporte de pas-
sageiros quer ao transporte de mercadorias, bem como
os reboques ou semi-reboques que a eles possam estar
atrelados, sejam estes importados juntamente com o vei-
culo de propulsao mecanica ou separadamente.

Transporte de pessoas

Artigo 2.°

Os servicos regulares de linha entre os dois paises
estdo sujeitos a autorizacdo das duas Partes Contra-
tantes. Os requerimentos para autorizagoes deste género
serdo tratados em conformidade com um procedimento
estabelecido de comum acordo pelas autoridades com-

petentes das duas Partes Contratantes.

Artigo 3.°

Os transportes de pessoas que nio sejam Sservigos
regulares de linha, efectuados pelos transportadores de

uma das duas Partes Contratantes por meio de veiculos
matriculados no territério dessa mesma Parte Contra-
tante, sdo sujeitos a autorizacdo prévia da autoridade
competente da outra Parte Contratante, com excepcao
dos seguintes transportes:

a) O transporte por meio de veiculos com menos
de nove lugares sentados, incluindo o do con-
dutor;

b) O transporte das mesmas pessoas no mesmo
veiculo durante toda a viagem, quando os pontos
de partida e chegada desta se situam no ter-
ritério do pais em que o veiculo estd matricu-
lado, sem que nenhum passageiro seja tomado
ou largado no percurso ou nas paragens fora
do pais em questdo (circuitos em portas fecha-
das);

¢) O transporte de um grupo de pessoas de um
local situado no pais de matricula do veiculo
para um local situado no territério da outra
Parte Contratante, saindo o veiculo em vazio
do territério desta dltima.

Os veiculos que efectuem os transportes visados nas
alineas b) e c) deverdo estar munidos de um documento
de controlo a ser definido de comum acordo pelas Partes
Contratantes.

Transporte de mercadorias

Artigo 4.°

Os transportes de mercadorias entre os dois paises,
assim como os transportes, em transito através dos seus
territdrios, ficam sujeitos ao regime de contingenta-
mento. A cada um dos dois paises serd atribuido anual-
mente um contingente de autorizagdes igual e reciproco.

As modalidades de aplicagao, o modelo e o nimero
de autorizagOes a atribuir aos transportadores de cada
um dos dois paises serdo fixados de comum acordo pelas
autoridades competentes das duas Partes Contratantes.

As autorizacOes serao emitidas pelas autoridades
competentes do pais do transportador, em nome das
autoridades competentes da outra Parte Contratante.

Artigo 5.°

Os transportes a seguir mencionados nao ficarao
sujeitos ao regime de autorizacao prévia:

Transportes ocasionais de mercadorias com destino
ou origem em aeroportos, no caso de desvio de
Servigos;

Transportes de bagagens em reboques atrelados
a veiculos destinados ao transporte de passa-
geiros;

Transportes postais;

Transportes de veiculos danificados ou a socorrer;

Transportes de lixos e imundicies;

Transportes de cadaveres de animais para esquar-
tejamento;

Transportes de abelhas e de peixes para repo-
voamento;

Transportes funerarios;
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Transportes de animais vivos por meio de veiculos
especializados.

Por veiculos especializados para transporte de animais
vivos entende-se os veiculos construidos ou especial-
mente adaptados, de modo permanente, para assegurar
o transporte de animais vivos € como tal reconhecidos
pelas autoridades competentes das Partes Contratantes:

Transportes de pecas sobressalentes e de produtos
destinados a reparar avarias em navios de mar
e avioes;

Transportes de artigos necessdrios a assisténcia
médica em casos de socorros de urgéncia, par-
ticularmente em casos de catastrofes naturais;

Transportes efectuados por meio de veiculos cujo
peso total autorizado nao ultrapasse 3,5 t;

Deslocacdo em vazio de um veiculo afecto ao trans-
porte de mercadorias e destinado a substituir
um veiculo avariado no estrangeiro, bem como
o prosseguimento do transporte, pelo veiculo de
substituicdo, ao abrigo da autorizacdo emitida
para o veiculo avariado;

Transporte de objectos e obras de arte destinados
exclusivamente a publicidade e a informagao;

Transportes de material, acessOrios € animais com
origem ou destino em manifestacoes teatrais,
musicais, cinematograficas ou desportivas, em
circos, feiras ou quermesses, assim como trans-
portes destinados a gravagdes radiofonicas ou
a televisao.

Os transportes a seguir enumerados ficardo sujeitos
ao regime de autorizagao prévia, mas serao considerados
fora do contingente:

Transportes de mercadorias com dimensdes ou
pesos excepcionais, desde que o transportador
tenha obtido as necessarias autorizagdes espe-
ciais, de acordo com as regulamentagdes nacio-
nais em matéria de circulacdo rodoviaria;

Transportes de mudancas efectuados por empresas
especialmente equipadas para o efeito, quer em
pessoal, quer em material.

Disposicoes comuns

Artigo 6.°

Os transportadores de uma das Partes Contratantes
nao podem efectuar transportes entre o territério da
outra Parte Contratante e o territério de um terceiro
pais, ou vice-versa, a menos que uma autorizagio espe-
cial seja emitida para esse efeito pela autoridade com-
petente do pais do transportador, dentro do limite do
contingente anual especificamente fixado para o efeito,
de comum acordo, pelas autoridades competentes das
duas Partes Contratantes.

Artigo 7.°

Nenhuma disposicdo do presente Acordo did a um
transportador de uma Parte Contratante o direito de
tomar passageiros ou carregar mercadorias no interior

do territério da outra Parte Contratante para os largar
ou descarregar no interior do mesmo territorio.

Artigo 8.°

Se os pesos ou dimensdes dos veiculos excederem
os limites admitidos no territério da outra Parte Con-
tratante, os veiculos deverao estar munidos de uma auto-
rizacdo especial concedida pela autoridade competente
dessa outra Parte Contratante.

Artigo 9.°

As empresas que efectuem transportes nos termos
previstos pelo presente Acordo pagardo, pelos trans-
portes realizados no territério da outra Parte, os impos-
tos e taxas em vigor nesse territdrio, nas seguintes
condigoes:

Os veiculos que estejam matriculados no territorio
de uma das duas Partes Contratantes, sejam eles
propriedade dos transportadores ou por estes
alugados, e que sejam importados temporaria-
mente no decurso de transportes internacionais
de passageiros ou de mercadorias no territdrio
da outra Parte Contratante ficardo isentos de
impostos e taxas relativos a posse e a circulagao
dos veiculos no territdrio desta ultima Parte Con-
tratante, bem como de quaisquer impostos espe-
ciais que incidam sobre os transportes rodovia-
rios de passageiros e mercadorias, com excepgao
dos impostos e taxas de consumo.

Artigo 10.°

1 — Nos transportes realizados no &mbito do presente
Acordo sao mutuamente concedidas franquias de direi-
tos e taxas aduaneiras no territorio da outra Parte Con-
tratante para:

a) O combustivel contido nos reservatérios dos vei-
culos previstos pelo fabricante;

b) Lubrificantes em quantidade necessaria para a
manutencdo durante o periodo de transportes.

2 — Cada Parte Contratante autorizard a importagao
tempordria no seu territorio de pecas para a reparacao
do seu veiculo que realiza um transporte internacional
no ambito do presente Acordo, devendo as pecas nao
utilizadas ou as que tiverem sido substituidas ser reex-
portadas ou destruidas em conformidade com as dis-
posi¢oes vigentes do territério da respectiva Parte
Contratante.

Artigo 11.°

Cada Parte Contratante garantira a outra Parte Con-
tratante a transferéncia do saldo entre as receitas e as
despesas resultantes das operagdes realizadas no Ambito
do presente Acordo, em conformidade com a legislagao
em vigor em cada um dos dois paises.

Artigo 12.°

As autorizacOes ou documentos de controlo previstos
nas disposicoes do presente Acordo deverao permanecer
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a bordo do veiculo, podendo ser apresentados sempre
que exigido pelos agentes encarregados do controlo.

Artigo 13.°

Os transportadores e os condutores de veiculos de
uma Parte Contratante deverao respeitar as disposicoes
legais e regulamentares, quer sobre circulacao e trans-
portes rodoviarios quer sobre tempo de trabalho e tempo
maximo de condugdo, em vigor no territério da outra
Parte Contratante sempre que circulem nesse territorio.

Artigo 14.°

1 — As autoridades competentes das Partes Contra-
tantes deverdo velar por que os transportadores res-
peitem as disposi¢des do presente Acordo.

2 — Qualquer transportador de uma das duas Partes
Contratantes que, no territorio da outra Parte Contra-
tante, cometa infraccdes as disposicoes do presente
Acordo poderé ser alvo, a pedido da autoridade com-
petente da Parte Contratante em cujo territorio a infrac-
¢ao foi cometida, de uma das seguintes medidas, a tomar
pela autoridade competente da outra Parte Contratante:

a) Adverténcia;

b) Supressdo a titulo temporario, parcial ou total,
do direito de efectuar transportes no territdrio
na Parte Contratante em que foi cometida a
infraccao.

3 — A autoridade que tomar uma das medidas acima
enunciadas devera informar em conformidade a auto-
ridade competente da outra Parte Contratante.

Artigo 15.°

A fim de permitir a boa execucdo das disposicoes
do presente Acordo, as Partes Contratantes instituirao
uma comissao mista. Esta comissao reunird a pedido
de uma das Partes, alternadamente no territério de cada
uma delas.

Artigo 16.°

As autoridades competentes das Partes Contratantes
encarregadas de executar o presente Acordo sao as
seguintes:

Pela Republica Portuguesa — Direcgao-Geral dos
Transportes Terrestres, do Ministério das Obras
Publicas, Transportes e Comunicacoes;

Pela Republica Tunisina — Direc¢ao-Geral de
Transportes Terrestres, do Ministério dos Trans-
portes.

Artigo 17.°

As disposicoes do presente Acordo entrarao em vigor
logo que as duas Partes Contratantes tenham trocado
entre si os instrumentos de ratificagdo, em conformidade
com as respectivas modalidades constitucionais.

O presente Acordo € concluido pelo prazo de um
ano, sendo prorrogado anualmente por recondugao
tacita, a menos que uma das Partes Contratantes o
denuncie antes de expirado o prazo em curso.

Feito em Lisboa, em 25 de Outubro de 1994, em
trés originais, um dos quais em lingua portuguesa, outro
em lingua arabe e o terceiro em lingua francesa, fazendo
fé o texto francés.

Pela Reptblica Portuguesa:

José Manuel Durdo Barroso, Ministro dos
Negocios Estrangeiros.

Pela Republica Tunisina:

Habib Ben Yahia, Ministro dos Negocios
Estrangeiros.
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ACCORD ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE DU POR-
TUGAL ET LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE TUNISIENNE
SUR LES TRANSPORTS ROUTIERS INTERNATIONAUX.

Le Gouvernement de la République du Portugal et
Le Gouvernement de la République Tunisienne, dési-
reux de faciliter les transports internationaux par route
de personnes et de marchandises entre les deux pays,
ainsi qu’en transit par leurs territoires, sont convenus
de ce qui suit:

Champ d’application

Article premier

Les dispositions du présent Accord sont applicables
aux transports de personnes et de marchandises par
route effectués par des transporteures de 'une des deux
Parties Contractantes au moyen de véhicules leur appar-
tenant ou affrétés par eux a partir d’'un point du territoire
de l'une des deux Parties Contractantes a 1’exception
des transports objet de I'article 6 ci-dessous.

En tout état de cause, les véhicules devront étre imma-
triculés dans I'une ou l'autre des Parties Contractantes.

Dans le cadre du présent Accord, le terme «véhicule»
désigne tout véhicule routier a propulsion mécanique
destiné ou adapté soit au transport de voyageurs, soit
au transport de marchandises ainsi que les remorques
ou les semi-remorques pouvant y étre attelées qu’elles
soient importées avec le véhicule a propulsion méca-
nique ou séparément.

Transport de personnes

Article 2

Les services réguliers de ligne entre les deux pays
sont soumis a autorisation des deux Parties Contrac-

tantes. Les demandes d’autorisations de ce genre seront
traitées conformément a une procédure établie d’un
commun accord par les autorités compétentes des deux
Parties Contractantes.

Article 3

Les transports de personnes autres que des services
réguliers de ligne, effectués par les transporteurs de 'une
des deux Parties Contractantes au moyen de véhicules
immatriculés dans le territoire de cette Partie Contrac-
tante, sont soumis a 'autorisation préalable de ’autorité
compétente de 'autre Partie Contractante, a 'exception
des transports suivants:

a) Le transport par des véhicules de moins de neuf
places assises y compris le conducteur;

b) Le transport des mémes personnes par le méme
véhicule pendant tout un voyage dont les points
de départ et d’arrivée sont situés dans le pays
d’immatriculation du véhicule, aucune personne
n’étant prise en charge ou déposée le long du
parcours ou aux arréts en dehors du dit pays
(circuits a portes fermées);

¢) Le transport d’'un groupe de personnes d’un
endroit situé dans le pays d’'immatriculation du
véhicule a un endroit situé dans le territoire
de l'autre Partie Contractante, le véhicule quit-
tant a vide le territoire de celle-ci.

Les véhicules effectuant les transports visés aux para-
graphes b) et ¢) devront étre munis d’'un document de
controle qui sera défini, d’'un commun accord, par les
Parties Contractantes.

Transports de marchandises

Article 4

Les transports de marchandises, entre les deux pays,
ainsi qu’en transit par leurs territoires sont soumis au
régime du contingentement. Un contingent annuel d’au-
torisations égal et réciproque sera attribué a chacun des
deux pays.

Les modalités d’application, le modéle ainsi que le
nombre d’autorisations revenant aux transporteurs de
chacun des deux pays seront fixés d’'un commun accord
par les autorités compétentes des deux Parties Con-
tractantes.

Les autorisations seront délivrées par les autorités
compétentes du pays du transporteur, au nom des auto-
rités compétentes de I'autre Partie Contractante.

Article 5

Les transports mentionnés ci-dessous ne seront pas
soumis au régime de I'autorisation préalable:

Les transports occasionnels de marchandises a des-
tination ou en provenance des aéroports, en cas
de déviation des services;
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Les transports de bagages par remorques adjointes
aux véhicules destinés aux transports de voya-
geurs;

Les transports postaux;

Les transports des véhicules endommagés ou a
dépanner;

Les transports d’ordures et d’immondices;

Les transports de cadavres d’animaux pour I’équar-
rissage;

Les transports d’abeilles et d’alevins;

Les transports funéraires;

Les transports d’animaux vivants au moyen de véhi-
cules spécialisés.

Par véhicules spécialisés pour le transport d’animaux
vivants, on entend les véhicules construits ou aménagés
spécialement d’'une facon permanente pour assurer le
transport d’animaux vivants et admis comme tels par
les autorités compétentes des Parties Contractantes:

Les transports de pieces de rechange et de produits
destinés au dépannage des navires de mer et
des avions;

Les transports d’articles nécessaires aux soins médi-
caux en cas de secours d’urgence, notamment
en cas de catastrophes naturelles;

Les transports effectués au moyen de véhicules
dont le poids total autorisé ne dépasse pas 3,5 t;

Le déplacement a vide d’un véhicule affecté au
transport de marchandises et destiné a remplacer
un véhicule tombé hors d’usage a ’étranger ainsi
que la poursuite, par le véhicule de dépannage
du transport sous le couvert de I'autorisation
délivrée pour le véhicule tombé hors d’usage;

Les transports d’objets et d’oeuvres d’art destinés
aux expositions, aux foires ou a des fins com-
merciales;

Les transports d’objets et de matériels destinés
exclusivement a la publicité et a I'information;

Les transports de matériel, d’accessoires et d’ani-
maux a destination ou en provenance de mani-
festations théatrales, musicales, cinématographi-
ques, sportives, de cirques, de foires ou de ker-
messes, ainsi que ceux destinés aux enregistre-
ments radiographiques ou a la télévision.

Les transports mentionnés ci-dessous seront soumis
au régime de l'autorisation mais considérés hors con-
tingent:

Les transports de marchandises de dimensions ou
de poids exceptionnels, a condition que le trans-
porteur ait obtenu les autorisations spéciales
nécessaires conformément aux réglementations
nationales en mati¢re de circulation routiere;

Les déménagements par des entreprises spéciale-
ment équipés a cet effet, en personnel et en
matériel.

Dispositions communes

Article 6

Les transporteurs de I'une des deux Parties Contrac-
tantes ne peuvent effectuer des transports entre le ter-

ritoire de l'autre Partie Contractante et un pays tiers,
ou vice-versa, qu’en vertu dune autorisation spéciale
délivrée par I'autorité compétente du pays du transpor-
teur, dans la limite d’'un contingent annuel spécifique-
ment fixé a cet effet, d’'un commun accord, par les auto-
rités compétentes des deux Parties Contractantes.

Article 7

Aucune disposition du présent Accord ne donne le
droit a un transporteur d'une Partie Contractante de
charger des personnes ou des marchandises a I'intérieur
du territoire de l'autre Partie Contractante pour les
déposer a l'intérieur du méme territoire.

Article 8

Si les poids ou les dimensions des véhicules dépassent
les limites admises sur le territoire de ’autre Partie Con-
tractante, les véhicules doivent étre emunis d’une auto-
risation spéciale délivrée par lautorité compétente de
cette Partie Contractante.

Article 9

Les entreprises effectuant des transports prévus par
le présent Accord acquittent, pour les transports effec-
tués sur le territoire de I'autre Partie, les impots et taxes
en vigueur sur ce territoire, dans les conditions suivantes:

Les véhicules qui sont immatriculés sur le territoire
de I'une des deux Parties Contractantes, en pro-
priété ou affrétés par ses transporteurs, et qui
sont importés temporairement au cours des
transports internationaux de voyageurs ou de
marchandises sur le territoire de l'autre Partie
Contractante seront exemptés des impoOts et
taxes relatifs a la possession et a la circulation
des véhicules sur le territoire de cette dernicre
Partie Contractante ainsi que de tous les imp0ts
spéciaux frappant les transports routiers de voya-
geurs et de marchandises a lexception des
impots et taxes de consommation.

Article 10

1 — Les transports réalisés dans le cadre du présent
Accord, sont mutuellement admis en franchise des droits
et taxes douanicres dans le territoire de I'autre Partie
Contractante pour:

a) Les carburants contenus dans les réservoirs des
véhicules prévus par le fabriquant;

b) Les lubrifiants en quantité nécessaire pour la
manutention durant la période des transports.

2 — Chaque Partie Contractante autorisera 'impor-
tation temporaire sur son territoire des pieces de
rechange nécessaires a la réparation de son véhicule
qui effectue un transport international dans le cadre
du présent Accord, les pieces non utilisées ou celles
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qui seront substituées seront réexportées ou détruites
conformément aux dispositions en vigueur dans le ter-
ritoire de la Partie Concernée.

Article 11

Chaque Partie Contractante garantit a 'autre Partie
Contractante le transfert du solde entre les recettes et
les dépenses découlant des opérations réalisées dans
le cadre de cet Accord conformément a la réglemen-
tation en vigueur dans chacun des deux pays.

Article 12

Les autorisations ou les documents de contrdle prévus
par les dispositions du présent Accord doivent se trouver
a bord du véhicule et étre présentés a toute réquisition
des agents chargés du contrdle.

Article 13

Les transporteurs et conducteurs des véhicules d’une
Partie Contractante sont tenus de respecter les dispo-
sitions légales et réglementaires sur la circulation et les
transports routiers, ainsi que sur la durée du travail et
la durée maximum de conduite en vigueur sur le ter-
ritoire de I'autre Partie Contractante, lorsqu’ils circulent
sur ce territoire.

Article 14

1 — Les autorités compétentes des Parties Contrac-
tantes veillent a ce que leurs transporteurs respectent
les dispositions du présent Accord.

2 — Tout transporteur de I'une des deux Parties Con-
tractantes qui sur le territoire de l'autre Partie Con-
tractante, commet des infractions aux dispositions du
présent Accord, peut faire I'objet, sur demande de I'au-
torité compétente de la Partie Contractante sur le ter-
ritoire de laquelle I'infraction a eu lieu, de 'une des
mesures qui suivent, a prendre par 'autorité compétente
de 'autre Partie Contractante:

a) Avertissement;

b) Suppression, a titre temporaire, partiel ou total,
du droit d’effectuer des transports sur le ter-
ritoire de la Partie Contractante ol I'infraction
a été commise.

3 — L’autorité qui a pris une telle mesure en informe
lautorité compétente de l'autre Partie Contractante.

Article 15

Pour permettre la bonne exécution des dispositions
du présent Accord les Parties Contractantes instituent
une commission mixte. La dite commission se réunit
a la demande de 'une des Parties, alternativement sur
le territoire de chacune d’elles.

Article 16

Les autorités compétentes des Parties Contractantes
chargées de I'exécution du présent Accord sont:

Pour la République Tunisienne — Direction Géné-
rale des Transports Terrestres, du Ministere du
Transport;

Pour la République du Portugal — Direction
Générale des Transports Terrestres (MOPTC).

Article 17

Les dispositions du présent Accord entreront en
vigueur aussitot que les deux Parties Contractantes
auront échangé leurs instruments de ratification con-
formément aux modalités constitutionnelles qui leurs
sont propres.

Cet Accord est conclu pour une durée dun an, il
sera prorogé par tacite reconduction d’année en année,
sauf dénonciation par 1'une des Parties Contractantes,
six mois avant l'expiration de la période en cours.

Fait a Lisbonne, le 25 Octobre 1994, en trois ori-
ginaux, dont un en langue arabe, un en langue portugaise
et l'autre en langue francaise, le texte francais faisant
foi.

Pour le Gouvernement de la République du Por-
tugal:

José Manuel Durdo Barroso, Ministre des
Affaires Etrangeres.

Pour le Gouvernement de la République Tuni-
sienne:

Habib Ben Yahia, Ministre des Affaires Etran-
geres.

MINISTERIO DA SEGURANGA SOCIAL
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.° 37/2003

de 6 de Marco

A situagdo econdmica e financeira da Santa Casa da
Misericordia de Lisboa conheceu uma significativa
degradacdo nos dltimos anos, facto que se traduziu em
sucessivos e crescentes défices de exploragao.

Os resultados liquidos negativos registados pela Santa
Casa da Misericordia de Lisboa nos tltimos exercicios
econdmicos foram consequéncia do efeito conjugado do
continuo aumento das despesas e, nos anos mais recentes,
da diminuicao das receitas provenientes dos resultados
liquidos de exploragdo dos jogos sociais, assumindo, por
isso, uma natureza estrutural e uma dimensdo conside-
ravel e preocupante.

Nestes termos, e reconhecendo o carécter excepcional
e unico da actividade da Santa Casa da Misericordia
de Lisboa, importa dotar esta instituicio dos meios que



